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ASSUNTO: Pedido de Parecer | Projeto de Lei n.º 560/XVII/1.ª (L) - «Garante o pagamento integral dos 

retroativos devidos aos enfermeiros ao abrigo da Lei n.º 51/2025, de 7 de abril». 

 

 

No seguimento do pedido de pronúncia sobre o teor do Projeto de Lei n.º 560/XVII/1.ª, o qual 

mereceu a nossa melhor atenção, cumpre submeter à Superior apreciação os seguintes 

considerandos: 

O Projeto apresenta um objetivo claro e alinhado com fundamentos já acolhidos por alguma 

jurisprudência: garantir o pagamento integral dos retroativos devidos aos enfermeiros abrangidos 

pela Lei n.º 51/2025, de 7 de abril. Trata-se, assim, de uma intenção materialmente legítima de 

correção de desigualdades remuneratórias, designadamente decorrentes do regime de posições 

remuneratórias intermédias ou “virtuais”. 

Não obstante, entendemos que o projeto de diploma evidencia fragilidades relevantes ao nível da 

técnica legislativa, da coerência sistémica e da sua exequibilidade prática. 

Desde logo, estamos perante uma intervenção de natureza muito circunscrita, incidindo 

exclusivamente sobre os artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 51/2025 e, em particular, sobre a dimensão 

temporal da produção de efeitos.  

Em concreto, propõe-se substituir a data uniforme de produção de efeitos (1 de novembro de 

2024) por uma solução individualizada, fazendo retroagir esses efeitos à data em que cada 

trabalhador foi colocado em posição remuneratória automaticamente criada ao abrigo do 

Decreto‑Lei n.º 71/2019, de 7 de maio, ou na sequência da aplicação do Decreto‑Lei n.º 

80‑B/2022. 
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Embora orientada para a correção de desigualdades materiais, esta solução não se mostra 

adequada à complexidade do sistema jurídico em presença, nem se articula de forma coerente 

com os diversos regimes que, de forma fragmentada, regulam a carreira de enfermagem. Com 

efeito, esta matéria encontra-se atualmente distribuída por vários diplomas que operam em 

momentos distintos e segundo lógicas próprias — designadamente o Decreto‑Lei n.º 71/2019, o 

Decreto‑Lei n.º 80‑B/2022, o Decreto‑Lei n.º 111/2024 e a própria Lei n.º 51/2025 — sem que o 

presente projeto apresente qualquer esforço de sistematização ou harmonização. 

Ao limitar-se a ampliar a retroatividade dos efeitos financeiros, sem rever a arquitetura global do 

regime, o projeto acaba por agravar a complexidade normativa existente e perpetuar incoerências 

estruturais. 

Acresce que a solução preconizada para o artigo 7.º suscita dúvidas relevantes do ponto de vista 

da clareza normativa. A redação aqui proposta acumula uma referência a uma data fixa com uma 

regra de retroatividade individualizada, sem explicitar a forma de articulação entre ambas, o que 

compromete a segurança jurídica e abre espaço a interpretações divergentes quanto ao momento 

efetivo de produção de efeitos.  

A isto acrescem imprecisões formais nas remissões legais, evidenciando debilidades ao nível da 

técnica legislativa. 

No plano operacional, as dificuldades são particularmente expressivas. Isto, porque a solução 

pressupõe a determinação, para cada enfermeiro, da data exata de colocação em posição 

remuneratória automaticamente criada e a reconstituição integral do respetivo percurso 

remuneratório a partir desse momento, à luz do regime instituído pela Lei n.º 51/2025.  

A nosso ver, trata-se de um exercício de elevada complexidade, que implicará a revisão de 

processos individuais, a articulação de diferentes regimes de progressão e tabelas remuneratórias, 

bem como a integração de pontos de avaliação atribuídos em distintos períodos. Tal cenário 

potencia um elevado risco de erro, divergências interpretativas entre entidades empregadoras e 

acréscimo significativo da litigância. 

Paralelamente, o projeto não prevê qualquer mecanismo procedimental que suporte a sua 

aplicação, designadamente quanto a prazos, entidades responsáveis, formas de controlo ou meios 

de reação dos trabalhadores. Esta omissão revela-se particularmente gravosa face à complexidade 

técnica dos cálculos envolvidos e à necessidade de assegurar uma aplicação uniforme no sistema 

de saúde. 
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No plano da igualdade, importa notar que, embora o projeto procure corrigir desigualdades 

identificadas, poderá gerar novas assimetrias, desde logo por a retroatividade individualizada 

poder conduzir a resultados materialmente distintos entre enfermeiros com trajetórias 

profissionais comparáveis, em confronto direto com a figura designada por «inversão da posição 

remuneratória». 

Por último, sublinha-se a ausência de avaliação do impacto financeiro da medida: a extensão da 

retroatividade a períodos potencialmente longos implicará encargos orçamentais significativos, 

sem que o projeto densifique o respetivo enquadramento financeiro.  

Neste âmbito, e no contexto da reestruturação do Serviço Nacional de Saúde operada pelo 

Decreto‑Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro, deverá igualmente ser clarificado que a 

responsabilidade pelo pagamento dos retroativos, relativamente a profissionais anteriormente 

afetos às Administrações Regionais de Saúde, recairá sobre a ACSS, I. P. 

Nestes termos, entende-se que, não obstante a legitimidade do objetivo prosseguido, o Projeto 

de Lei n.º 560/XVII/1.ª carece de revisão substancial, por forma a assegurar maior coerência 

sistémica, densidade normativa e exequibilidade prática. 

Encontramo‑nos, naturalmente, ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais que 

entendam por necessários. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

O Presidente do Conselho de Administração, 
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